
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 387.422 - RJ (2017/0023278-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : JOVANE SILVA DOS SANTOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.                 
CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
NÃO INCIDÊNCIA. CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE 
DEDICAVA-SE ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS E INTEGRAVA 
FACÇÃO CRIMINOSA. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME INICIAL 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.  DENEGAÇÃO DA 
ORDEM.
1. Concluído pela Corte de origem, com arrimo nos fatos da causa, que o 
paciente dedicava-se às atividades criminosas e integrava facção criminosa, 
não incide a causa especial de diminuição de pena, porquanto não preenchidos 
os requisitos previstos no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Para concluir em 
sentido diverso, há necessidade de revolvimento do acervo fático-probatório, 
providência incabível na via estreita do habeas corpus. 
2. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual só faz jus ao 
benefício legal o condenado a pena inferior a 4 anos. In casu, tendo a pena do 
paciente alcançado 5 anos, não é possível a pretendida substituição.
3. Devidamente fundamentada a imposição do regime inicial fechado, com 
base nas circunstâncias do caso concreto, tendo o Colegiado estadual 
destacado a dedicação do paciente às atividades criminosas e o fato de 
integrar a organização criminosa denominada Comando Vermelho, não há 
constrangimento ilegal a ser sanado.  
4. Habeas corpus denegado.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
 
 Brasília, 09 de maio de 2017(Data do Julgamento)
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Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 387.422 - RJ (2017/0023278-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : JOVANE SILVA DOS SANTOS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

JOVANE SILVA DOS SANTOS, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio de Janeiro (Apelação n.º 0006413-84.2015.8.19.0006).

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, à pena 

de 5 anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 500 dias-multa, por infração ao art. 33, 

caput, da Lei n.º 11.343/06, nos seguintes termos:

(...)
Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido contido na 

denúncia e, via de consequência, CONDENO o acusado JOVANE SILVA 
DOS SANTOS como incurso nas penas do artigo 33, caput da Lei 
11.343/2006, porém ABSOLVO-O da imputação referente ao artigo 35 da 
Lei 11.343/2006, com fulcro no artigo 386, II do Código de Processo 
Penal, pelo que passo a aplicar-lhe a pena que entendo justa e necessária 
para reprovação e prevenção do crime, observado o critério trifásico 
disciplinado pelo artigo 68 do Código Penal. O acusado é primário e de 
bons antecedentes, sendo que agiu com culpabilidade normal ao tipo penal. 
As demais circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal 
não lhe são desfavoráveis, pelo que fixo a pena em 05 (cinco) anos de 
reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, para o delito de tráfico, que tomo 

definitiva. Entretanto, deixo de fazer incidir a causa de diminuição de 

pena prevista no artigo 33, § 4º da Lei 11.343/2006, pois a despeito de 

o acusado não ter sido condenado pelo crime de associação para o 

tráfico, no local objeto da lide existe organização criminosa 

comandada por uma facção, pelo que seria impossível ao acusado 

participar do tráfico sem no mínimo a anuência da quadrilha, o que já 

é suficiente ao afastamento da referida causa de aumento. Deixo de 
aplicar a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, em virtude do quantitativo da pena aplicada ao acusado. O regime 
inicial para o cumprimento da pena que fora imposta ao apenado é o 
inicialmente fechado (fls. 14/15) (grifou-se).

Inconformada, a Defesa interpôs apelação perante o Tribunal de origem, que 

negou provimento ao recurso, consoante a seguinte fundamentação: 

 
(...) permanece a adequação do fato imputado ao tipo do artigo 33 da 
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Lei nº 11.343/2006.

A sentença atacada condenou Réu à pena de 05 anos de reclusão e 
pagamento de 500 dias-multa. Observe-se que o acusado já foi beneficiado 
pela dosimetria aplicada, uma vez que a pena final ficou estipulada no 
mínimo legal e ele foi absolvido pelo crime de associação para o tráfico, 
mesmo com todos os elementos coligidos aos autos.

Contudo, diante da conformidade ministerial e em observância ao non 
reformatio in pejus, não há como modificar a reprimenda aplicada.

Deixo de reconhecer a incidência da causa de diminuição de pena 

prevista no artigo 33, § 4º, da Lei de Drogas, eis que restou devidamente 

comprovado que o Réu dedicava-se, habitualmente, ao tráfico de 

drogas. Ademais, Jovane confessou, perante a Autoridade Policial, 

que trabalhava como “radinho”, há três semanas, para a FACÇÃO 

CRIMINOSA que domina a região.
Por fim, em razão do que dispõe o artigo 33, parágrafo 3º, do Código 

Penal, entendo que deve ser mantido, no presente caso, o regime fechado 

para o cumprimento de pena. Não há como conceder ao acusado regime 

mais benéfico.

As circunstâncias dos delitos são graves, porque o Réu, além de se 

dedicar à atividade criminosa, é INTEGRANTE DE UMA NOCIVA 

FACÇÃO CRIMINOSA QUE ATUA NA CIDADE DE ANGRA DOS 

REIS – COMANDO VERMELHO.
(...)
Por tais fundamentos, voto no sentido de conhecer do recurso e lhe 

negar provimento (fls. 43/44) (grifou-se).

No presente mandamus, a impetrante afirma que, diante das circunstâncias 

judiciais favoráveis ao paciente, deve ser aplicado regime inicial menos gravoso.

Invoca o enunciado das súmulas n.º 440 do Superior Tribunal de Justiça e n.º 

719 do Supremo Tribunal Federal.

Requer, liminarmente e no mérito, que seja "reconhecida a incidência da causa 

de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, em sua fração máxima, com 

a necessária fixação do regime aberto e a substituição da reprimenda por penas restritivas de 

direitos e, subsidiariamente, seja fixado o regime semiaberto como o inicial de cumprimento da 

pena" (fl. 05).

A liminar foi indeferida às fls. 58/60.

Com vista dos autos, manifestou-se o Ministério Público Federal, em parecer 

da lavra da Subprocuradora-Geral Maria Hilda Marsiaj Pinto, pelo não conhecimento do writ, 

"mas pela concessão parcial da ordem de ofício para que seja fixado o regime inicial 

semiaberto para cumprimento da pena" (fls. 67/70).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 387.422 - RJ (2017/0023278-2)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.                 
CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
NÃO INCIDÊNCIA. CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE 
DEDICAVA-SE ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS E INTEGRAVA 
FACÇÃO CRIMINOSA. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME INICIAL 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.  DENEGAÇÃO DA 
ORDEM.
1. Concluído pela Corte de origem, com arrimo nos fatos da causa, que o 
paciente dedicava-se às atividades criminosas e integrava facção criminosa, 
não incide a causa especial de diminuição de pena, porquanto não preenchidos 
os requisitos previstos no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Para concluir em 
sentido diverso, há necessidade de revolvimento do acervo fático-probatório, 
providência incabível na via estreita do habeas corpus. 
2. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual só faz jus ao 
benefício legal o condenado a pena inferior a 4 anos. In casu, tendo a pena do 
paciente alcançado 5 anos, não é possível a pretendida substituição.
3. Devidamente fundamentada a imposição do regime inicial fechado, com 
base nas circunstâncias do caso concreto, tendo o Colegiado estadual 
destacado a dedicação do paciente às atividades criminosas e o fato de 
integrar a organização criminosa denominada Comando Vermelho, não há 
constrangimento ilegal a ser sanado.  
4. Habeas corpus denegado.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Busca-se, por meio da presente impetração, a aplicação da causa especial de 

diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, a alteração do regime inicial 

de cumprimento de pena e a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 

direitos.

Mister sublinhar que o art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 dispõe que as penas 

poderão ser reduzidas de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o agente preencha 

cumulativamente os seguintes requisitos: ser primário, possuir bons antecedentes, não se 

dedicar às atividades criminosas e nem integrar organização criminosa. 

Eis o que consignou Corte de origem acerca do tema:
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Deixo de reconhecer a incidência da causa de diminuição de pena 

prevista no artigo 33, § 4º, da Lei de Drogas, eis que restou devidamente 

comprovado que o Réu dedicava-se, habitualmente, ao tráfico de 

drogas. Ademais, Jovane confessou, perante a Autoridade Policial, 

que trabalhava como “radinho”, há três semanas, para a FACÇÃO 

CRIMINOSA que domina a região (fl. 43) (grifou-se).

Na espécie, verifica-se que a Corte de origem, com arrimo nos fatos da causa, 

negou a incidência da causa especial de redução de pena à espécie por entender, com base 

nos elementos concretos dos autos, que o paciente dedicava-se às atividades criminosas e 

integrava facção criminosa.

Dessarte, afigura-se inviável a aplicação do aludido redutor, uma vez que tais 

conclusões não podem ser revistas sem o necessário revolvimento no acervo fático-probatório, 

o que não se admite em sede de habeas corpus, via angusta por excelência. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. 
INVIABILIDADE DE INCIDÊNCIA DO REDUTOR. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. (...) HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)
- A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido 

de que não há ilegalidade na negativa de aplicação da causa especial de 
diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 quando as 
circunstâncias do delito permitem aferir que o agente se dedica a atividades 
criminosas.

- No caso, extrai-se que o Tribunal a quo formou sua convicção com 
base nos elementos fáticos constantes dos autos para não aplicar a redutora 
do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, por entender que o paciente se dedicava 
à atividade criminosa, tendo em vista a variedade de droga apreendida 
(ecstasy, LSD e maconha), bem como as circunstâncias do delito - a 
quantia apreendida de R$ 390,00 no seu veículo e, conforme fls. 489, 
foram encontrados um revolver calibre 38, uma espingarda calibre 12, uma 
carabina calibre 20, 14 cartuchos calibre 38, 8 cartuchos calibre 12, 4 
cartuchos calibre 20 e 3 estojos calibre 20.

- Desconstituir tais assertivas demandaria, necessariamente, o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável na via estreita do 
habeas corpus.

(...)
- Habeas corpus  não conhecido. 
(HC 378.135/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 24/02/2017)

HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  
CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA.  PENA-BASE  ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. NEGATIVA DE APLICAÇÃO DA  CAUSA  ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 
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11.343/06. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. MOTIVOS DIVERSOS. 
CAUSA  ESPECIAL  DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO INCIDÊNCIA. 
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  AFERIÇÃO.  
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.  
REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

1. Não há falar em bis in idem na dosimetria da pena, haja vista que a  
exasperação  da  pena-base  deu-se  em  razão  da  quantidade  da 
substância entorpecente apreendida, e a causa especial de diminuição de  
pena  prevista  no  art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, por sua vez,  foi  
negada  por  entender  o Colegiado estadual, com base nas circunstâncias  
do  caso  concreto,  que  o  paciente dedicava-se às atividades criminosas, 
motivos diversos, pois.

2. Concluído pelo Tribunal a quo, com arrimo nos fatos da causa, que 
o  paciente dedicava-se às atividades criminosas, não incide a causa 
especial  de  diminuição  de  pena,  porquanto  não  preenchidos  os 
requisitos  previstos  no  art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Para concluir  
em  sentido  diverso,  há  necessidade  de revolvimento do acervo  
fático-probatório,  providência incabível na via estreita do habeas corpus.

3.  Devidamente  fundamentada a imposição do regime inicial fechado, 
com  base  nas  circunstâncias  do  caso  concreto,  em  especial  a 
expressiva  quantidade e a variedade das drogas apreendidas - 3.481, 89   g  
 de   cocaína   acondicionadas   em  5.696  sacos  plásticos transparentes  
e  79,13  g  de  maconha  acondicionadas  em 42 sacos plásticos  
transparentes  (art.  42  da Lei n.º 11.343/2006), não há constrangimento 
ilegal a ser sanado.

4. Habeas corpus denegado.
(HC 384.720/RJ, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

16/02/2017, DJe 24/02/2017)

PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI  N.  11.343/2006.  
RÉU  QUE  SE  DEDICA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. ALTERAÇÃO 
DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE PROVAS. INADMISSÍVEL 
NA VIA ELEITA.  (...) WRIT NÃO CONHECIDO.

(...)
2.  Os  condenados  pelo  crime  de  tráfico  de drogas terão a pena 

reduzida,  de  um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários,   possuírem  bons  antecedentes  e  não  se  dedicarem  a 
atividades  criminosas  ou  integrarem organizações criminosas (art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006).

3.  Concluído  pela  instância ordinária, com fulcro na quantidade e 
natureza  da  droga  apreendida,  assim  como  nos  demais elementos 
colhidos  na  instrução,  que  o paciente se dedica habitualmente ao tráfico  
de  entorpecentes, a modificação desse entendimento - a fim de  fazer 
incidir a minorante da Lei de Drogas - enseja o reexame do conteúdo  
probatório  dos  autos,  o  que  é inadmissível em sede de habeas corpus. 
Precedentes.

(...)
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7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 376.897/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 

TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017)

HABEAS     CORPUS.     TRÁFICO     ILÍCITO     DE     
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO.  PENA-BASE  ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE DE DROGAS. CONSTRANGIMENTO  
ILEGAL.  AUSÊNCIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
APLICAÇÃO  DA  CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/06. BIS IN IDEM. 
NÃO OCORRÊNCIA. MOTIVOS DIVERSOS.  CAUSA  ESPECIAL  DE  
DIMINUIÇÃO  DE PENA. NÃO INCIDÊNCIA. PACIENTE QUE 
INTEGRAVA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AFERIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. In casu, não se vislumbra ilegalidade manifesta a ser reconhecida na  
primeira  fase da dosimetria, porquanto a Corte de origem adotou 
fundamentos  concretos  para  justificar  a exasperação da pena-base acima  
do  mínimo legal, não parecendo arbitrário o quantum imposto, tendo em 
vista a quantidade da droga apreendida - 79 kg de maconha - (art. 42 da Lei 
n.º 11.343/2006).

2. Não há falar em bis in idem na dosimetria da pena, haja vista que a  
exasperação  da  pena-base  deu-se  em  razão  da  quantidade  da 
substância  entorpecente  apreendida - 79 kg de maconha -, e a causa 
especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 
11.343/06,  por  sua  vez,  foi  negada  por  entender  o  Colegiado 
estadual,  com  base  nas  circunstâncias  do  caso  concreto, que o 
paciente integrava organização criminosa, motivos diversos, pois.

3. Concluído pelo Tribunal a quo, com arrimo nos fatos da causa, que 
o  paciente  integrava  organização  criminosa,  não  incide a causa especial  
de  diminuição  de  pena,  porquanto  não  preenchidos  os requisitos  
previstos  no  art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Para concluir  em  sentido  
diverso,  há  necessidade  de revolvimento do acervo  fático-probatório,  
providência incabível na via estreita do habeas corpus.

4.  A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual  
só  faz jus ao benefício legal o condenado a pena inferior a 4 anos.  Na  
espécie, tendo a reprimenda final do paciente alcançado 6 anos,  6  meses  
e  22 dias de reclusão, não é possível a pretendida substituição.

5.  Devidamente fundamentada a manutenção do regime inicial fechado, 
com  base  em  elemento concreto dos autos, a saber, a quantidade da 
droga apreendida - 79 kg de maconha (art. 42 da Lei n.º 11.343/2006) -, 
não há constrangimento ilegal a ser sanado.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 371.849/MS, de minha Relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

06/10/2016, DJe 21/10/2016)

No mais, eis o que consignou a Corte de origem acerca do regime inicial de 

cumprimento de pena do paciente:

(...) em razão do que dispõe o artigo 33, parágrafo 3º, do Código Penal, 
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entendo que deve ser mantido, no presente caso, o regime fechado para o 

cumprimento de pena. Não há como conceder ao acusado regime mais 

benéfico.

As circunstâncias dos delitos são graves, porque o Réu, além de se 

dedicar à atividade criminosa, é INTEGRANTE DE UMA NOCIVA 

FACÇÃO CRIMINOSA QUE ATUA NA CIDADE DE ANGRA DOS 

REIS – COMANDO VERMELHO (fl. 43) (grifou-se).

Na espécie, verifica-se que o regime inicial fechado foi fixado em razão das 

circunstâncias do caso concreto, tendo o Colegiado estadual destacado que o paciente 

dedica-se às atividades ilícitas e integra a organização criminosa denominada Comando 

Vermelho. 

Nesse diapasão, o Tribunal de origem entendeu ser necessária uma resposta 

penal mais efetiva, como forma de retribuição proporcional à gravidade da conduta, porquanto 

as circunstâncias do caso em testilha demonstram que regime inicial mais brando não seria 

suficiente para a reprovação e a prevenção do delito em comento.

Assim, devidamente fundamentada a imposição do regime inicial fechado, com 

base em dados concretos constantes dos autos, não há ilegalidade a ser sanada. Nesse 

sentido:

HABEAS  CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.   CONDENAÇÃO.   REGIME   
FECHADO.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

1.  Devidamente  fundamentada a imposição do regime inicial fechado, 
com  base  nas  circunstâncias  do  caso  concreto, tendo a Corte de 
origem destacado o "alto nível de organização da associação" formada entre  
o  paciente  e  os  corréus, bem como diante da significativa quantidade  e  
natureza  da droga apreendida - 242,96 g de cocaína - (art.  42  da  Lei n.º 
11.343/2006), não há constrangimento ilegal a ser sanado. 2. Habeas 
corpus denegado.

(HC 389.863/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 04/04/2017)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADMISSIBILIDADE. 
TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. REGIME INICIAL 
FECHADO. RÉU QUE INTEGRA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça não 
têm mais admitido o habeas corpus como sucedâneo do meio processual 
adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em situações 
excepcionais.

2. A fixação do regime inicial não está, necessariamente, ligada à 
quantidade da pena privativa de liberdade aplicada, sendo imprescindível 
que se considerem as outras circunstâncias do delito praticado.

3. Na hipótese dos autos, conquanto tenha sido fixada a pena de 6 
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anos, a aplicação do regime mais severo teve fundamentação idônea, 
reportando-se as instâncias ordinárias às circunstâncias do crime, 
principalmente ao fato de o condenado integrar organização criminosa.

4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 309.773/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 03/09/2015)

Tem-se, pois, que a irresignação não merece prosperar.

Ante o exposto, denego a ordem.

É como voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00064138420158190006  64138420158190006

EM MESA JULGADO: 09/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : JOVANE SILVA DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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